
MOÇÃO Nº 95, DE 2012

A presente moção tem como objetivo buscar uma solução à atual situação em que se encontram os servidores do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), autarquia ligada ao Ministério de Minas e Energia, que está num momento decisivo quanto aos caminhos a serem seguidos no âmbito do governo federal.

O DNPM foi o primeiro órgão regulador do Brasil, tendo sido criado em 08 de março de 1934. É uma agência reguladora de fato, mas não de direito. Foi instituído com autarquia simples pela lei n.º 8.876 de 1994, quando na verdade deveria ser uma agência reguladora, devido à importância do setor e ao fato de possuir as mesmas atribuições e qualificações que as agências reguladoras. 

A mudança na legislação referente ao plano de carreira desta autarquia cometeu injustiças ao criar tabelas distintas ao pessoal do PEC (Plano Especial de Cargos) e PCC (Plano de Cargos em Carreira), além de grandes distorções entre as áreas meio e fim. Sabe-se que até 2006 a tabela do DNPM acompanhou a das agências (tabelas da Lei n.º 10.871/2004 e da Lei n.º 10.882/2004), contudo, após este período, contabilizaram-se grandes perdas com o congelamento das tabelas do DNPM, causando uma diferença em torno de 30% com as tabelas das agências.

Existem projetos para transformação do DNPM em agência reguladora. O marco regulatório de mineração prevê a criação deste tipo de órgão, no entanto, o atual projeto proposto pelo governo não contempla as reais necessidades dos servidores do DNPM e, portanto, também deixa de atender às demandas nacionais em relação ao setor de mineração. 

Seus atuais servidores são favoráveis à referida transformação, tendo em vista que o DNPM é uma instituição de grande importância para o nosso país, pois regula a mineração, setor estratégico para nossa economia, é um importante órgão arrecadador, já que fiscaliza e arrecada a CFEM (royalties da mineração), da qual parte é repassada para os estados e municípios onde há extração mineral, além da parte que fica com a União. 

Entretanto, faz-se necessária uma reestruturação do DNPM que procure corrigir as distorções acumuladas ao longo do tempo. Apesar do PLS n.º 306 de 2012 de autoria do Senador Gim Argello (PTB/DF) trazer grandes melhorias, este tipo de lei deve partir do Executivo, de maneira a se discutir conjuntamente este novo texto, o que só é possível através de um projeto que reflita este diálogo que integre o Legislativo, o Executivo e o Sindicato da Categoria. A pauta de reivindicações do Sindicato Sinagências, ao qual são ligados servidores do DNPM são:

Carreira da Regulação para todos os quadros de servidores do DNPM;

Subsídio na forma de perceber as remunerações;

Paridade entre as tabelas remuneratórias do DNPM e das Agências Reguladoras;

Isonomia remuneratória entre os servidores que realizam as mesmas atividades (PEC e PCC), pois têm a mesma escolaridade e desempenham as mesmas atividades;

Isonomia entre os cargos das áreas de Gestão e de Fiscalização, que percebem remunerações diferentes, sendo que ambas também possuem cargos com os mesmos níveis de escolaridade e de igual relevância;

Crescimento do percentual de correlação dos cargos de Nível Intermediário em comparação aos cargos de Nível Superior: dos atuais 49% no âmbito do Quadro Efetivo e 58% no âmbito do Quadro Específico, para 68% de correlação, a exemplo das correlações dos cargos criados pela Lei n.º 5.645/1970.

Somente dessa forma é possível se reformular com equidade e qualidade este importante setor nacional, o que beneficiará a sociedade brasileira como um todo.

Pelo exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que interceda junto a Excelentíssima Senhora Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Excelentíssimo Senhor  Secretário de Relações de Trabalho no serviço Público – SRT/MPOG, no sentido de se viabilizar o diálogo com o Poder Legislativo e o Sindicato Sinagências, visando a reestruturação de cargos e salários do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM).

Sala das Sessões, em 23/10/2012
a) Ulysses Tassinari


